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As 10 Unidades de Conservação com maiores áreas desmatadas

FLORESTA NACIONAL DO JAMANXIM (Pará)

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO TAPAJÓS (Pará)

RESERVA BIOLÓGICA DO GURUPI (Maranhão)

FLORESTA NACIONAL DO BOM FUTURO (Rondônia)

RESERVA EXTRATIVISTA TAPAJÓS-ARAPIUNS (Pará)

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA TERRA DO MEIO (Pará)

RESERVA EXTRATIVISTA CHICO MENDES (Acre)

RESERVA EXTRATIVISTA VERDE PARA SEMPRE (Pará)

FLORESTA NACIONAL TAPAJÓS (Pará)

FLORESTA NACIONAL DO ITACAIUNAS (Pará)

1.269,3 km2

759,8 km2

756,8 km2

746,2 km2

501,7 km2

469,6 km2

437,5 km2

362,0 km2

347,9 km2

343,6 km2

9,8 %

3,7%

27,7%

27%

7,5%

1,4%

4,5 %

3,7%

6,4%

42%

TOTAL
DESMATADO

% DA ÁREA
TOTAL

As Unidades de Conservação mais desmatadas em 2010

FLORESTA NACIONAL BOM FUTURO (Rondônia)
RESERVA EXTRATIVISTA ALTO JURUÁ (Acre)
RESERVA EXTRATIVISTA VERDE PARA SEMPRE (Pará)
RESERVA BIOLÓGICA DO GURUPI (Maranhão)
FLORESTA NACIONAL DO JAMANXIM (Pará)
RESERVA EXTRATIVISTA ARIÓCA PRUANÃ (Pará)
FLORESTA NACIONAL DE RORAIMA (Roraima)
ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO TAPAJÓS (Pará)

21,6 km2

18,7 km2

12,9 km2

11,9 km2

11,8 km2

11,4 km2

11,3 km2

9 km2

TOTAL
DESMATADO

NÚMEROS DA DEVASTAÇÃO

FONTES: Projeto Prodes – Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite e Instituto Nacional de Pesquisa Espaciais (Inpe)

As 10 Áreas de Proteção Integral com maior área desmatada

RESERVA BIOLÓGICA DO GURUPI (Maranhão)

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA TERRA DO MEIO (Pará)

PARQUE NACIONAL DA SERRA DO PARDO (Pará)

RESERVA BIOLÓGICA NASCENTES

DA SERRA DO CACHIMBO (Pará)

PARQUE NACIONAL DO JAMANXIM (Pará)

PARQUE NACIONAL DA SERRA DO DIVISOR (Pará)

PARQUE NACIONAL DA AMAZÔNIA (Pará)

PARQUE NACIONAL DO JURUENA (Mato Grosso)

RESERVA BIOLÓGICA DO JARU (Rondônia)

PARQUE NACIONAL DO RIO NOVO (Pará)

756,8 km2

469,7 km2

260,5 km2

258,4 km2

193,2 km2

170,5 km2

109,4 km2

103,3 km2

98,9 km2

86,5 km2

27,7%

1,4%

6,6%

16,2%

2,2%

1,9%

1,0%

0,6%

2,9%

1,6 %

TOTAL
DESMATADO

% DA ÁREA
TOTAL

As 10 terras indígenas com maior extensão de desmatamento

998,7 km2

893,3 km2

857,7 km2

672,9 km2

433,5 km2

406,5 km2

375,5 km2

372,6 km2

371,7 km2

369,1 km2

69,9%

31,7%

1,1%

8,7%

7,9%

5,2%

5%

32,7%

1,8%

18,5%

TOTAL
DESMATADO

% DA ÁREA
TOTAL
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ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO TAPAJÓS (Pará) 9 km
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No Acre, pecuaristas sãodenunciados pelo MinistérioPúblico Federal por desmatarárea dentro da ReservaExtrativista do Alto Juruá

No Maranhão, o Ibama desativa
serrarias que usavam madeira
extraída ilegalmente das terras
indígenas Arariboia, Alto
Turiaçu, Caru e Awá

Divulgação/MPF

Ibam
a

Ibam
a

MARAIWATSEDE (Mato Grosso)

ALTO RIO GUAMA (Pará)

ALTO RIO NEGRO (Amazonas)

APYTEREWA (Pará)

ALTO TURIAÇU (Maranhão)

ANDIRÁ-MARAU (Pará)

CACHOEIRA SECA DO IRIRI (Pará)

AWÁ (Maranhão)

XINGU (Mato Grosso)

MANOKI (Mato Grosso)

Proteção não garante florestas
Devastação em 132 Unidades de Conservação aumentou 127% em dez anos

Cleide Carvalho
cleide.carvalho@sp.oglobo.com.br

SÃO PAULO

A criação de Unidades de Con-
servação e a demarcação de
terras indígenas não têm sido
suficientes para conter o des-

matamento na área da Amazônia Le-
gal, que abrange seis estados e parte
de Mato Grosso, Tocantins e Mara-
nhão. Números do Projeto Prodes,
que monitora a Floresta Amazônica
brasileira por satélites do Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais (In-
pe), mostram que, a despeito do
avanço nas áreas protegidas, o des-
florestamento segue em
curso. Em 132 Unidades
de Conservação observa-
das por satélite, o desma-
tamento avançou de 5.036
para 11.463 quilômetros
quadrados entre 2000 e
2010 — um aumento de
127,6%. Ou seja, em dez
anos foram desmatados
6.427 km², mais do que
toda a área devastada
até 2000. Apenas nos úl-
timos três anos, 964 km²
de mata foram abaixo
nessas unidades.

No Pará, a Floresta
Nacional do Jamanxim
já perdeu 9,8% de sua
área. Entre as Unidades
de Conservação, é a
que possui maior exten-
são desmatada, de
1.269 km². A Floresta
Nacional do Bom Futu-
ro, em Rondônia, perdeu
27% de seus 2.783 km².

Até mesmo áreas de pro-
teção integral, que deve-
riam ser intocáveis, não es-
capam ao desmatamento. É
o caso da Reserva Biológi-
ca do Gurupi, no Mara-
nhão, que já perdeu 27,7%
de seus 2.733,8 km².

Na maioria das vezes, as
árvores são cortadas aos
poucos, em pequenas cla-
reiras que vão tornando a
floresta mais rala. O estra-
go feito só é detectado pe-
los satélites do Inpe quan-
do alcançam proporções maiores.
No ano passado, a Reserva do Gu-
rupi perdeu 11,9 km².

Chama atenção a situação do Pará.
Das dez Unidades de Conservação
mais desmatadas, sete estão no esta-
do. Na Reserva Extrativista Tapajós-
Arapiuns, nos municípios de Santa-
rém e Aveiro, 7,5% da área de floresta
já não existem mais. Declarada de uti-
lidade pública em 1998, ela deveria
abrigar apenas projetos de explora-
ção sustentáveis, garantindo a con-
servação dos recursos naturais. An-
tes de ser criada, até 1997, apenas 5%
da área haviam sido devastadas.

O problema do desmatamento no
Pará assume proporções alarman-
tes. Um estudo divulgado pelo Ins-
tituto do Homem e Meio Ambiente
da Amazônia (Imazon) esta semana
mostrou que, entre agosto de 2009 e
julho de 2010, a exploração de 65%
da madeira no estado aconteceu de
forma ilegal. Segundo o Imazon, a
exploração de 65% das florestas
nesse período não tinha autoriza-
ção. Embora 84% da exploração ile-
gal tenham ocorrido em terras pri-
vadas, outros 13% aconteceram em
assentamentos de reforma agrária e
3%, em áreas protegidas.

Na Amazônia Legal, também os
projetos sustentáveis não são segui-
dos à risca. Não escapa nem mesmo
a Reserva Extrativista Chico Men-
des, considerada símbolo da luta
pela preservação do meio ambiente
no Brasil. Na reserva, no Acre, até
2000 havia sido devastada uma área
de 250,6 km², o equivalente a 2% do
total. No ano passado, o desmata-
mento alcançou 437,5 km² — 4,5%
do total da área, que tem 9.624,5
km². O aumento da área sem floresta
foi de 74,8%.

Segundo Mauro Pires, diretor de
Políticas de Combate ao Desmata-
mento do Ministério do Meio Am-
biente, apenas de 2004 para cá fo-
ram criados 25 milhões de hectares
de Unidades de Conservação fede-
rais (250 mil km²) e demarcados dez
milhões de hectares de terras indí-
genas (100 mil km2) justamente
com o objetivo de preservar as
áreas de floresta.

Pires argumenta que, em muitas

áreas, o processo de desmatamento
em curso foi contido pela transfor-
mação das terras em área pública,
citando como exemplo a Floresta Ja-
manxim, a Estação Ecológica Terra
do Meio (Pará) e a Reserva Biológi-
ca Nascentes da Serra do Cachimbo,
esta última com 16,2% da área des-
florestada.

Pires admite, porém, que o mode-
lo serve principalmente para deses-
timular a grilagem de terras, meca-

nismo pelo qual é criado um título
falso de propriedade. Esse docu-
mento é repassado de mão em mão,
até que um determinado cidadão
ocupa a terra e vai à Justiça para ga-
rantir a permanência, alegando que
comprou a área.

— A criação de Unidades de Con-
servação intimida a ação dos grilei-
ros, mas não quer dizer que isso se-
ja suficiente —- explica o diretor.

Segundo Pires, as áreas indígenas

são consideradas, na política de pre-
servação adotada pelo governo, bar-
reiras naturais para enfrentar o des-
matamento. Também neste caso, po-
rém, os números do Prodes indicam
problemas. No Mato Grosso, foram
demarcados 1.663,3 km² de área in-
dígena denominada Maraiwatsede
para o povo Xavante, que havia sido
retirado da área na década de 1970.
Mas as terras seguem ocupadas por
posseiros há 40 anos.

Na lista de áreas que sofrem com
queimadas no Mato Grosso, a Ma-
raiwatsede se destaca, o que indica
que a preservação continua longe
de ser uma realidade.

A Terra Indígena do Rio Guamá,
no Pará, já teve 31,7% da área des-
matada, num total de 893,3 km² de
mata destruída. Recentemente, os
índios denunciaram toda sorte de
problemas, que vão do desmata-
mento à produção de maconha por
invasores da floresta. Por enquan-
to, a única ação foi um compromis-
so do Incra de reassentar 40 famí-
lias que moram na aldeia mais pro-
blemática, a Marajupema, transfor-
mada em rota de tráfico.

A terceira terra indígena com
maior área desmatada é a Alto Rio
Negro, no Amazonas, que acumula
857,7 km² de devastação. Por per-
centual desmatado sobre o total da
reserva, o maior ataque ocorre na
terra indígena Awá, no Maranhão,
onde 32,7% dos 1.140,2 km² de área
já foram desmatados.

No total, 13.885,3 km² de terras
indígenas estão desflorestados,
num total de 379 áreas demarca-
das pela Funai e monitoradas pe-
lo Prodes.

O Brasil tem hoje 1.097.301,5 km²
de terras indígenas demarcadas.
Mas a situação não mudou. Até
1997, 7.575,9 km² de terras indíge-
nas tinham sido devastados. Ou se-
ja, de lá para cá, a extensão de flo-
resta derrubada em áreas destina-
das aos índios aumentou 83%.

— Onde tem terra indígena há uma
barreira, mas não quer dizer que seja
um santuário — reconhece Pires.

A Funai não respondeu o pedido
de entrevista feito pelo GLOBO. ■
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Governo admite falta de fiscalização
Unidades de Conservação são ameaçadas por grileiros, fazendeiros e ocupações

● SÃO PAULO. O Brasil tem atualmente 310 Unidades
de Conservação (UC), que ocupam hoje 75 milhões
de hectares, o equivalente a 8,5% do território nacio-
nal. Só nos últimos três anos, 6,168 milhões de hec-
tares foram declarados como UC, dos quais 5,8 mi-
lhões estão na área da Amazônia Legal. Rômulo Mel-
lo, presidente do Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICMBio), vinculado ao Mi-
nistério do Meio Ambiente, admite que o controle
dessas áreas, criadas para preservar a biodiversida-
de, é difícil e requer tempo de implementação.

— O tempo de assinar um decreto e o tempo de
implementar uma Unidade de Conservação são
muito diferentes — diz Mello, acrescentando que o
ICMBio foi criado apenas em 2007 justamente com
o objetivo de implantar efetivamente os diferentes
modelos de conservação.

Há dois tipos de unidades. As protegidas não podem
ser exploradas e devem ser usadas para ecoturismo,
pesquisa e educação ambiental. Nas demais, é possível
explorar a natureza, mas de forma controlada, em pe-
quena quantidade. É esse controle que ainda é inci-
piente no país, conforme demonstram os números do
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe).

— Precisamos de fiscalização mais intensa, imple-
mentar planos de manejo e promover a regulariza-
ção fundiária — afirma Mello.

Nos últimos três anos, o Instituto Chico Mendes
elaborou 60 planos de manejo, e outros cem estão

sendo construídos, afirma ele.
De acordo com Mello, justamente por serem

criadas por decreto, quando o instituto chega ao
local das Unidades de Conservação constata que
já há ali uma ocupação, seja por grileiros, grandes
fazendeiros ou simplesmente comunidades que
moram no local há anos.

A saída, acrescenta, é promover a regularização
fundiária dessas áreas, o que nem sempre ocorre.
Um dos exemplos de área de conflito é a Reserva Bio-
lógica do Gurupi, no Maranhão, onde uma força-ta-
refa de 170 pessoas, incluindo Ibama e Força Nacio-
nal, está agindo para impedir o trabalho de madei-
reiras ilegais.

— A reserva se sobrepõe à área indígena, e ain-
da há de posseiros a grandes fazendeiros. Em
áreas como essa, o nível de implementação é mui-
to difícil — diz Mello.

Ele admite problemas também na Reserva Extra-
tivista Chico Mendes. Segundo Mello, parte da reser-
va foi ocupada por criadores de gado. Por isso, foi
criado um grupo de trabalho, envolvendo os serin-
gueiros, para discutir a nova ocupação.

— Não vai ser num estalar de dedos que vamos
sair de um passivo ambiental elevado. Mas garan-
to que, para preservar, mesmo com todos os pro-
blemas, é melhor criar uma Unidade de Conserva-
ção do que não criar. Sem elas, a situação seria
muito pior — afirma.
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a Metade da população rural do Pará vive
em áreas de reforma agrária
oglobo.com.br/pais


